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§ 1º A articulação poderá compreender a cooperação técnica, o
aprimoramento de fluxos, o intercâmbio de informações institucionais, a produção de
diagnósticos agregados, a prevenção de duplicidade de encaminhamentos e o apoio à
integração federativa.

§ 2º A articulação prevista neste artigo não substitui as atribuições do Centro
Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente para o recebimento, a validação, a
triagem, o tratamento do relatório de notificação, bem como a disponibilização e o
encaminhamento dos relatórios NIDUS.

Art. 26. O Centro Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente articulará
com a Secretaria Nacional de Segurança Pública para promover a integração com os
órgãos estaduais de segurança pública, o intercâmbio de conhecimentos técnicos, a
prevenção de duplicidade de atuação e o encaminhamento de informações às Polícias Civis
dos Estados e do Distrito Federal, observadas as atribuições constitucionais e legais da
Polícia Federal e das demais instituições integrantes do Sistema Único de Segurança
Pública - Susp.

§ 1º O compartilhamento ou o encaminhamento de informações se limitará ao
estritamente necessário à apuração dos fatos, ao encaminhamento protetivo, à integração
federativa e à prevenção de duplicidade de atuação, observados o sigilo legal, a proteção
de dados pessoais e a minimização de dados.

§ 2º Na hipótese de potencial sobreposição de atribuições entre o Centro
Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente e outras unidades do Ministério da
Justiça e Segurança Pública com atuação em matéria cibernética, os fluxos operacionais
serão definidos de forma documentada, preservadas as competências atribuídas ao Centro
pelo Decreto nº 12.880, de 18 de março de 2026, de modo a evitar duplicidade de
tratamento dos relatórios de notificação de conteúdo.

Art. 27. Fica a Polícia Federal autorizada a instituir, por ato do Diretor-Geral, a
Força Integrada de Combate ao Crime Organizado em Ambiente Cibernético, destinada à
atuação integrada e coordenada no enfrentamento de crimes praticados no contexto de
criminalidade organizada em ambiente cibernético, que envolvam violência sexual contra
crianças e adolescentes e outros crimes cibernéticos.

§ 1º O ato de que trata o caput disciplinará a organização, a composição, os
fluxos operacionais, as hipóteses de acionamento e as regras de compartilhamento de
informações da Força Integrada, observados os requisitos normativos aplicáveis.

§ 2º A participação das Polícias Civis dos Estados e do Distrito Federal se dará
mediante articulação pela Secretaria Nacional de Segurança Pública, observadas a
autonomia dos entes federativos e as competências constitucionais e legais de cada
instituição.

§ 3º A atuação da Força Integrada observará a articulação com a Rede Nacional
de Enfrentamento aos Crimes Cibernéticos - Rede Ciber e com os demais integrantes do
Sistema Único de Segurança Pública - Susp, nos termos da Lei nº 13.675, de 11 de junho
de 2018.

Art. 28. A articulação com a Secretaria Nacional de Direitos Digitais poderá
abranger cooperação institucional para a produção de diagnósticos, o aperfeiçoamento
normativo, a avaliação de fluxos, os estudos sobre riscos sistêmicos em ambiente digital e
a formulação de orientações gerais, observados os limites de competência de cada
unidade.

Parágrafo único. A cooperação prevista no caput será realizada
preferencialmente por meio de dados agregados, estatísticos ou anonimizados, ressalvadas
as hipóteses em que informações individualizadas sejam estritamente necessárias ao
exercício das competências legais da unidade destinatária.

Art. 29. O Centro Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente poderá
cooperar com autoridades policiais, órgãos de persecução penal, organismos internacionais
e centrais de triagem de denúncias de outros países com atuação semelhante, observado
o disposto em tratados e acordos de cooperação, na legislação nacional, nas normas de
proteção de dados pessoais, nas regras de sigilo e nos protocolos de cadeia de
custódia.

CAPÍTULO VII
DO SIGILO, DA PROTEÇÃO DE DADOS E DA SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
Art. 30. Os relatórios de notificação de conteúdo e as informações deles

decorrentes terão tratamento compatível com a natureza sensível dos dados, observadas
a legislação de proteção de dados pessoais, a legislação de proteção de crianças e
adolescentes, a legislação processual penal e as regras de sigilo aplicáveis.

§ 1º O acesso aos relatórios será restrito aos servidores, aos empregados
públicos, aos agentes públicos e às autoridades diretamente envolvidos no exercício das
competências previstas nesta Portaria, mediante controle de acesso individualizado e
registro auditável.

§ 2º É vedada a divulgação, ainda que parcial, de dados pessoais de criança ou
adolescente identificado em relatório, ressalvadas as hipóteses estritamente necessárias à
apuração, ao encaminhamento protetivo ou à adoção de medida de proteção, nos termos
da legislação aplicável.

§ 3º O compartilhamento de informações e de material sensível deverá
observar o resguardo do sigilo, a finalidade específica, a necessidade, a proporcionalidade,
a minimização de dados, a prevenção da revitimização, a segurança da informação e a
preservação da cadeia de custódia.

§ 4º É vedada a remessa, aos órgãos e às entidades integrantes do Sistema de
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente, do conteúdo objeto do relatório de
notificação que retrate violência sexual contra criança ou adolescente, admitida apenas
sua descrição sumária quando indispensável à avaliação da situação de risco, à adoção das
medidas de proteção cabíveis, e ao exercício de competências fiscalizatórias e
regulatórias.

Art. 31. O tratamento de dados pessoais pelo Centro Nacional de Proteção à
Criança e ao Adolescente observará as finalidades previstas nesta Portaria e na legislação
aplicável, sendo vedado o uso dos relatórios de notificação de conteúdo para finalidade
incompatível com o regime de proteção de crianças e adolescentes em ambiente
digital.

Parágrafo único. O disposto no caput não impede o compartilhamento de
informações com autoridades competentes, quando necessário à apuração, à investigação,
à persecução penal, ao encaminhamento protetivo ou à adoção de medida de proteção,
observados os limites legais aplicáveis.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 32. A Polícia Federal deverá instituir protocolo interno de proteção

psicossocial das equipes que atuem na análise de conteúdo sensível, observadas as boas
práticas nacionais e internacionais, a segurança ocupacional e o sigilo operacional.

§ 1º O protocolo de que trata o caput contemplará a capacitação técnica e
humanizada obrigatória dos operadores do Centro Nacional de Proteção à Criança e ao
Adolescente.

§ 2º As medidas de proteção psicossocial e de capacitação serão permanentes
e periodicamente revisadas, de modo a assegurar a saúde ocupacional das equipes e a
qualidade técnica do tratamento dos relatórios de notificação.

Art. 33. O Centro Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente
disponibilizará aos fornecedores de produtos ou serviços de tecnologia da informação, em
sítio eletrônico próprio, Guia técnico relativo ao cadastro, contendo orientações para
cadastro no Sistema NIDUS, e Guia de integração técnica ao Sistema NIDUS, contendo o
procedimento detalhado de envio de relatórios de notificação de conteúdo, canais de
suporte e demais instruções técnicas necessárias ao cumprimento desta Portaria.

Parágrafo único. Os requisitos operacionais, os padrões de integração, as
especificações do Sistema NIDUS e as demais orientações necessárias à execução desta
Portaria serão estabelecidas em documento próprio do Centro Nacional de Proteção à
Criança e ao Adolescente, por intermédio de regulamento técnico.

Art. 34. O descumprimento do dever de comunicação previsto no art. 27 da Lei
nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, e no art. 39 do Decreto nº 12.880, de 18 de março
de 2026, inclusive quanto à forma, ao conteúdo e aos prazos estabelecidos nesta Portaria,
sujeita o fornecedor às penalidades previstas no art. 35 da Lei nº 15.211, de 17 de
setembro de 2025, observadas a distribuição de atribuições prevista no §5º do referido
artigo, os limites e as condições do art. 40 do Decreto nº 12.880, de 18 de março de 2026,
e assegurado o devido processo legal.

§ 1º Não caracterizam descumprimento as falhas isoladas ou residuais,
inerentes ao estado da técnica e à natureza da operação, nos termos do art. 40, § 2º, do
Decreto nº 12.880, de 18 de março de 2026.

§ 2º O Centro Nacional de Proteção à Criança e ao Adolescente comunicará às
autoridades competentes, inclusive à ANPD, observadas as respectivas atribuições legais,
as ocorrências que indiquem falha reincidente ou sistêmica nos mecanismos de moderação
do fornecedor, notadamente quanto ao cumprimento dos deveres previstos nos arts. 27 e
29 da Lei nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, instruídas com os registros de
rastreabilidade do Sistema NIDUS.

Art. 35. As obrigações previstas nos arts. 6º a 9º e 18 tornam-se exigíveis dos
fornecedores de forma escalonada, em duas etapas, cada uma inaugurada por ato do
Diretor-Geral da Polícia Federal:

I - primeira etapa: cadastro prévio e credenciamento no Sistema NIDUS, na
forma dos arts. 6º e 7º; e

II - segunda etapa: cumprimento das obrigações relativas ao envio dos
relatórios de notificação de conteúdo na forma dos arts. 8º, 9º e 18.

§ 1º O ato que inaugura a primeira etapa divulgará a disponibilização de
sistema para fins de cadastro e credenciamento e será publicado no prazo de até trinta
dias, contado da publicação desta Portaria.

§ 2º Os fornecedores deverão realizar o cadastro prévio e o credenciamento no
sistema no prazo de até sessenta dias, contado da publicação do ato de que trata o §
1º.

§ 3º O ato que inaugura a segunda etapa divulgará a disponibilização das
funcionalidades do Sistema NIDUS destinadas ao recebimento dos relatórios de notificação
de conteúdo e será publicado no prazo de até noventa dias, contado do encerramento do
prazo previsto no § 2º.

§ 4º Os fornecedores deverão cumprir as obrigações relativas aos prazos e ao
envio dos relatórios de notificação de conteúdo no prazo de até cento e vinte dias,
contado da publicação do ato de que trata o § 3º.

§ 5º A obrigação de comunicação prevista neste artigo não afasta, suspende,
condiciona ou posterga o cumprimento das obrigações de remoção e de preservação
previstas no art. 23, exigíveis nos termos do art. 27, caput, e § 2º, da Lei nº 15.211, de
17 de setembro de 2025, e do art. 15 da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014.

Art. 36. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WELLINGTON CÉSAR LIMA E SILVA

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA SE/MJSP Nº 1.643, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026

Institui a Biblioteca Depositária do Ministério da
Justiça e Segurança Pública e dispõe sobre a
preservação da memória institucional.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 9º, do Anexo I, do Decreto nº 11.348, de 1º de
janeiro de 2023, os arts. 1º, inciso II, e 6º, do Anexo da Portaria MJSP nº 260, de 28 de dezembro
de 2022, e o art. 1º, inciso XXXVI, da Portaria MJSP nº 665, de 24 de junho de 2024, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Fica instituída a Biblioteca Depositária do Ministério da Justiça e

Segurança Pública, destinada à preservação da memória institucional, composta pelas
publicações editadas, reeditadas, reimpressas ou coeditadas pelo Ministério, bem como
por entidades e autores subsidiados.

§ 1º As publicações de que trata o caput compreendem:
I - publicações editoriais: livros, folhetos, revistas, jornais, traduções,

reimpressões e edições fac-similares;
II - produções acadêmicas e técnicas custeadas pelo Ministério da Justiça e Segurança

Pública: teses, dissertações, artigos e demais trabalhos técnicos, acadêmicos ou científicos;
III - documentos institucionais e de eventos: discursos, anais de congressos,

seminários, conferências e simpósios, relatórios e levantamentos estatísticos;
IV - materiais cartográficos e informacionais: mapas e documentos similares;
V - materiais de comunicação e divulgação institucional: vídeos, cartazes,

folders e outros documentos de eventos oficiais; e
VI - demais documentos registrados em suporte físico ou digital.
§ 2º A Biblioteca Depositária integra a Divisão de Biblioteca da Coordenação

de Documentação e Informação da Coordenação-Geral de Gestão Documental e
Serviços Gerais da Subsecretaria de Administração da Secretaria-Executiva, à qual
compete a guarda, o registro, a preservação e o acesso ao respectivo acervo.

§ 3º As teses, dissertações, artigos e demais trabalhos técnicos, acadêmicos ou
científicos custeados pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, bem como os mapas e os
documentos de eventos oficiais, serão incorporados ao acervo exclusivamente em formato digital.

§ 4º A incorporação das teses, dissertações, artigos e demais trabalhos
técnicos, acadêmicos ou científicos ao acervo fica condicionada à assinatura do Termo
de Autorização para Publicação Eletrônica na Biblioteca Digital do Ministério da Justiça
e Segurança Pública, disponível no Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

§ 5º A Biblioteca Depositária não abrange documentos de natureza arquivística.
CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES
Art. 2º Para fins desta Portaria, considera-se:
I - administração central: órgãos de assistência direta e imediata ao Ministro

de Estado da Justiça e Segurança Pública e órgãos específicos e singulares que não
possuem unidades próprias de gestão documental e bibliográfica, conforme o art. 2º,
incisos I e II, do Anexo I, do Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023;

II - autor: pessoa física ou jurídica responsável pelo conteúdo de uma obra;
III - autor subsidiado: refere-se a autores, pesquisadores, consultores ou

colaboradores cujas obras, pesquisas, estudos ou produções intelectuais tenham sido
financiadas, fomentadas, patrocinadas ou apoiadas, total ou parcialmente, com recursos
públicos oriundos do Ministério da Justiça e Segurança Pública, inclusive por meio de
contratos, convênios, termos de execução descentralizada, acordos de cooperação,
editais, bolsas ou instrumentos congêneres;

IV - biblioteca depositária: acervo constituído pelas publicações oficiais do
Ministério da Justiça e Segurança Pública que integram a memória institucional;

V - depósito legal: obrigação legal de encaminhamento de exemplares de
publicações, destinadas à distribuição gratuita ou à venda, a instituições específicas,
nos termos da Lei nº 10.994, de 14 de dezembro de 2004;

VI - entidade: organização ou grupo de pessoas identificado por
denominação própria que atua ou pode atuar como unidade, incluindo associações,
empresas, órgãos estatais, igrejas e organizações de caráter social, educacional,
religioso ou filantrópico;

VII - memória institucional: conjunto de ações voltadas à guarda, à organização, à
conservação e à preservação da produção editorial do Ministério da Justiça e Segurança Pública;

VIII - órgãos colegiados: conselhos e comissões integrantes da estrutura
básica do Ministério da Justiça e Segurança Pública, nos termos do art. 2º, inciso III,
do Anexo I, do Decreto nº 11.348, de 1º de janeiro de 2023; e

IX - organizações sociais: entidades privadas, sem fins lucrativos, qualificadas
como pessoas jurídicas de direito privado, destinadas ao exercício de atividades nas
áreas de competência do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

CAPÍTULO III
DOS OBJETIVOS
Art. 3º São objetivos da Biblioteca Depositária:
I - assegurar o tratamento, a guarda, a preservação, a disseminação e a

formação da memória institucional do Ministério;
II - apoiar a gestão do conhecimento no âmbito do Ministério;
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III - contribuir para a preservação, a organização e a disseminação da
produção histórica e documental relacionada às políticas, ações e atividades
institucionais nas áreas de justiça e segurança pública;

IV - realizar o controle bibliográfico da produção editorial institucional; e
V - ampliar o acesso e a divulgação da produção editorial institucional.
CAPÍTULO IV
DO FUNCIONAMENTO
Seção I
Do envio de publicações
Art. 4º As publicações em suporte físico deverão ser encaminhadas à Divisão

de Biblioteca no prazo de quinze dias, contado do início de sua distribuição,
observados os seguintes quantitativos:

I - as unidades da administração central e os órgãos colegiados
encaminharão três exemplares, assim distribuídos:

a) um exemplar destinado à preservação da memória institucional;
b) um exemplar destinado ao acervo geral da Biblioteca; e
c) um exemplar destinado ao depósito legal na Biblioteca Nacional, nos

termos da Lei nº 10.994, de 14 de dezembro de 2004; e
II - as organizações sociais, as entidades e os autores subsidiados

encaminharão dois exemplares, assim distribuídos:
a) um exemplar destinado à preservação da memória institucional; e
b) um exemplar destinado ao acervo geral da Biblioteca.
§ 1º O depósito legal de que trata a alínea "c" do inciso I do caput será

realizado pela Divisão de Biblioteca, mediante envio do exemplar à Biblioteca
Nacional.

§ 2º Nas hipóteses previstas no inciso II do caput, o depósito legal será
realizado pelo impressor, no prazo de até trinta dias após a publicação da obra,
cabendo ao editor e ao autor verificar o cumprimento da obrigação, nos termos do art.
5º, da Lei nº 10.994, de 14 de dezembro de 2004.

Art. 5º As publicações em formato digital deverão ser encaminhadas à
Divisão de Biblioteca, no prazo de quinze dias, contado do início de sua publicação, por
meio de processo específico no Sistema Eletrônico de Informações - SEI.

Seção II
Da guarda e disseminação do acervo
Art. 6º Os arquivos digitais das publicações serão incorporados à Biblioteca

Digital do Ministério da Justiça e Segurança Pública, disponível no sítio eletrônico do
Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Art. 7º O exemplar destinado à Biblioteca Depositária permanecerá
disponível exclusivamente para consulta local, vedado o seu descarte.

Art. 8º Compete à Divisão de Biblioteca promover ações educativas sobre a
importância da preservação da memória institucional e editorial, bem como incentivar
o acesso à Biblioteca Depositária.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 9º Fica revogada a Portaria nº 954, de 26 de maio de 2011.
Art. 10. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ADEMAR BORGES DE SOUSA FILHO

Ministério da Saúde

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA GM/MS Nº 12.236, DE 25 DE SETEMBRO DE 2026

Altera as Portarias de Consolidação GM/MS nº 2 e nº
6, ambas de 28 de setembro de 2017, para dispor
sobre as Unidades Móveis de Rua - UMR no âmbito
da Atenção Primária à Saúde - APS e sobre o
recebimento dos incentivos financeiros federais de
implantação e de custeio.

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o art.
87, parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, resolve:

Art. 1º O Anexo XVI-A à Portaria de Consolidação GM/MS nº 2, de 28 de
setembro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"TÍTULO II
DA OPERACIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO INTEGRAL À

SAÚDE DA POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA" (NR)
.................................................................................
"CAPÍTULO III
DAS UNIDADES MÓVEIS DE RUA - UMR
Art. 41. Ficam instituídas as Unidades Móveis de Rua - UMR, veículos adaptados

como consultórios clínicos, vinculados a estabelecimentos de saúde classificados no
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde - CNES, identificados pelos códigos 01 -
Posto de Saúde, 02 - Centro de Saúde/Unidade Básica e 15 - Unidade Mista ou Classificação
Unidade Básica de Saúde, utilizados para atendimento em campo pelas equipes de
Consultório na Rua - eCR.

Parágrafo único. As UMR devem possuir identidade visual conforme o padrão
estabelecido pelo Ministério da Saúde, ser devidamente adaptadas e equipadas para o
desenvolvimento de ações de Atenção Primária à Saúde - APS da população em situação de
rua." (NR)

"Art. 42. As UMR deverão ser equipadas, minimamente, com os seguintes itens
obrigatórios:

a) cadeira clínica (mocho) com assento giratório, altura regulável e inclinação de
encosto;

b) lavatório de mãos;
c) ducha higiênica com mangueira flexível;
d) maca dobrável com perneiras (maca ginecológica);
e) Desfibrilador Externo Automático - DEA;
f) cadeira de resgate dobrável;
g) esfigmomanômetro;
h) estadiômetro;
i) estetoscópio;
j) fotóforo (foco de cabeça);
k) reanimador pulmonar manual adulto e pediátrico (ambu);
l) caixa térmica para vacina;
m) glicosímetro;
n) nebulizador portátil;
o) ar-condicionado;
p) prancha com cintos; e
q) cabine para motorista e 5 profissionais." (NR)
"Art. 43. A UMR poderá ser adquirida:
I - de forma centralizada pelo Ministério da Saúde e transferida ao Distrito

Federal e aos municípios mediante termo de doação; ou
II - pela Secretaria Municipal de Saúde ou do Distrito Federal, por meio de:
a) recursos federais, incluindo aqueles provenientes de emendas parlamentares,

transferidos do Fundo Nacional de Saúde - FNS para os Fundos Municipais de Saúde ou
Fundo Estadual de Saúde do Distrito Federal; ou

b) recursos próprios." (NR)

"Art. 44. As solicitações de aquisição da UMR de que trata o inciso I e a alínea
"a" do inciso II do art. 43, deverão ser cadastradas pelo ente federado interessado no
endereço eletrônico do Fundo Nacional de Saúde - FNS, em formato de proposta, contendo
as seguintes informações e documentos:

I - identificação da ação, política pública ou programa de governo de
referência;

II - identificação do(s) estabelecimento(s) de saúde que receberá(ão) a UMR;
III - declaração de compromisso com a manutenção do veículo e dos

equipamentos fornecidos, bem como a realização dos serviços de emplacamento e seguro
do veículo; e

IV - declaração de compromisso do gestor quanto à manutenção da
padronização visual do veículo e dos equipamentos fornecidos com a UMR.

§ 1º As propostas cadastradas serão analisadas, priorizadas de acordo com a
disponibilidade orçamentária e critérios estabelecidos nesta Portaria, observadas as
disposições do Capítulo I do Título VII da Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de
setembro de 2017." (NR)

"Art. 45. A doação da UMR, de que trata o inciso I do art.43, e o financiamento
para aquisição da UMR, de que trata a alínea "a", inciso II do art.43 serão priorizados entre
os municípios e o Distrito Federal, observados, na seguinte ordem, os seguintes critérios
objetivos:

I - possuir eCR cofinanciada pelo Ministério da Saúde, observada a seguinte
ordem de prioridade por modalidade:

a) eCR da Modalidade III;
b) eCR da Modalidade II; e
c) eCR da Modalidade I.
II - municípios com maior quantidade de equipes de Consultório na Rua - eCR,

seguindo a ordem priorizada por modalidade; e
III - municípios com maior quantidade de pessoas em situação de rua

cadastradas pelas eCR." (NR)
"Art. 46. Compete ao Distrito Federal e aos municípios que receberem UMR

doadas pelo Ministério da Saúde:
I - providenciar a logística para transporte da UMR, do pátio da fabricante ou

montadora até o destino final;
II - assegurar a manutenção preventiva e corretiva da UMR, bem como de seus

equipamentos;
III - efetuar o emplacamento e contratar o seguro do veículo no prazo máximo

de 30 (trinta dias) a contar da data de seu recebimento, e antes do início das suas
atividades; e

IV - garantir a aplicação e a manutenção da identidade visual e do grafismo da
UMR conforme o padrão estabelecido pelo Ministério da Saúde, durante toda a vida útil do
bem." (NR)

"Art. 47. A solicitação de credenciamento do custeio federal da UMR será
exclusiva para o Distrito Federal e municípios que possuam UMR que atendem aos critérios
dispostos nesta Portaria e priorizados pelos mesmos critérios estabelecidos no art. 45.

Parágrafo único. A solicitação de credenciamento de que trata o caput deverá
ser encaminhada ao Ministério da Saúde, por meio do e-Gestor APS." (NR)

"Art. 48. O custeio das UMR obedecerá ao disposto na Portaria de Consolidação
GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017." (NR)

"Art. 49. O descumprimento do disposto nesta Portaria ensejará a aplicação do
regime previsto na Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, no Decreto nº
7.827, de 16 de outubro de 2012 e na Portaria GM/MS nº 885, de 4 de maio de 2021."
(NR)

ANEXO 1 DO ANEXO XXII
Política Nacional de Atenção Básica - Operacionalização (Origem: PRT MS/GM

2436/2017, Anexo 1)
POLÍTICA NACIONAL DE ATENÇÃO BÁSICA
OPERACIONALIZAÇÃO .....................................................................
"3.2. Tipos de unidades e equipamentos de Saúde:
...................................................................................
...................................................................................
d) Unidade Móvel de Rua - UMR
Recomenda-se veículo devidamente adaptado para a finalidade de atenção à

saúde da população em situação de rua, equipado minimamente com os seguintes itens
obrigatórios:

I - cadeira clínica (mocho) com assento giratório, altura regulável e inclinação de
encosto;

II - lavatório de mãos;
III - ducha higiênica com mangueira flexível;
IV - maca dobrável com perneiras (ginecológica);
V - Desfibrilador Externo Automático - DEA;
VI - cadeira de resgate dobrável;
VII - esfigmomanômetro;
VIII - estadiômetro;
IX - estetoscópio;
X - fotóforo (foco de cabeça);
XI - reanimador pulmonar manual adulto e pediátrico (Ambu);
XII - caixa térmica para vacina;
XIII - glicosímetro;
XIV - nebulizador portátil;
XV - ar condicionado
XVI - prancha com cintos; e
XVII - cabine do motorista e mais cinco profissionais." (NR)
Art. 2º A Portaria de Consolidação GM/MS nº 6, de 28 de setembro de 2017,

passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Título II
DO COFINANCIAMENTO FEDERAL DO PISO DE ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE
Capítulo II
DOS PROFISSIONAIS QUE ATUAM NA ATENÇÃO BÁSICA
Seção XI
Do Incentivo Financeiro de Custeio Mensal para as Equipes de Consultório de

Rua
Art. 84-C. Os créditos orçamentários referentes ao incentivo financeiro de

custeio mensal para as eCR serão transferidos de forma regular e automática, do Fundo
Nacional de Saúde - FNS aos fundos de saúde municipais e do Distrito Federal, devendo
onerar o Programa de Trabalho 20.36901.10.301.5119.219A - Piso de Atenção Primária à
Saúde. (Redação dada pela PRT GM/MS nº 7.799 de 20.08.2025)" (NR)

"Seção XI-A
Do Incentivo Financeiro de Custeio Mensal e de Implantação das Unidades

Móveis de Rua - UMR
Subseção I
Do incentivo financeiro para custeio e implantação das Unidades Móveis de Rua

- UMR
Art. 84-D. Fica instituído incentivo financeiro mensal para custeio das UMR no

valor de R$ 9.360,00 (nove mil, trezentos e sessenta reais) mensais por UMR implantada
pelo município ou Distrito Federal.

§1º A transferência do incentivo financeiro de que trata o caput está
condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos no §1º do art.84-F, ao
cadastramento da UMR no CNES do estabelecimento de saúde de referência da eCR e do
início da operação da Unidade.

§2º A solicitação de credenciamento das UMR deverá ser realizada pelos
municípios e Distrito Federal por meio de sistema disponibilizado pela Secretaria de Atenção
Primária à Saúde do Ministério da Saúde.

Art. 84-E. Fica instituído incentivo financeiro de custeio para implantação das
Unidades Móveis de Rua - UMR no valor de R$ 9.360,00 (nove mil, trezentos e sessenta
reais), a ser transferido em parcela única por UMR.
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